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arts. 10 e 29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como os
arts. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta; Considerando a Instrução Normativa ICM nº 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos em uni-
dades de conservação federais; Considerando o Decreto nº 99.277, de
06 de junho de 1990, que criou a Reserva Biológica do Uatumã, no
Estado do Amazonas e o Decreto s/nº, de 19 de setembro de 2002,
que a alterou; e Considerando a Portaria ICM nº 48, de 23 de junho
de 2008, que criou o Conselho Consultivo do Reserva Biológica de
Uatumã; e Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria
de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tra-
dicionais - DIUSP no Processo IBAMA Nº 02001.007695/2002-46;
R E S O LV E :

Art. 1º - Modificar o art. 2º e seu parágrafo único, da Por-
taria ICM nº 48, de 23 de julho de 2008, publicada no Diário Oficial
da União nº 141, de 24 de julho de 2008, que passa vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 2º O Conselho Consultivo da Reserva Biológica do
Uatumã será composto por representantes dos seguintes órgãos, en-
tidades e organizações não-governamentais:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-

sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA, sendo um titular e um suplente;
III - Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM,

sendo um titular e um suplente;
IV - Universidade Federal do Amazonas - UFAM, sendo

titular e Universidade do Estado do Amazonas - UEA, sendo su-
plente;

V - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, sendo titular e Instituto de Terras do Amazonas - ITEAM,
sendo suplente;

VI - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA,
sendo um titular e um suplente;

VII - Secretaria Executiva de Pesca e Aqüicultura - SEPA,
sendo titular e Superintendência Federal de Pesca e Aqüicultura no
Amazonas - SFPA-AM/MPA, como suplente;

VIII - Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas -
IPAAM, sendo um titular e um suplente;

IX - Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do Estado
do Amazonas - SDS, sendo um titular e um suplente;

X - Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Presidente
Figueiredo - SEMMA, sendo um titular e um suplente;

XI - Empresa Estadual de Turismo do Amazonas - Ama-
zonastur, sendo um titular e um suplente;

XII - Amazonas Energia, sendo um titular e um suplente;
XIV- Secretaria Municipal de Turismo de Presidente Figuei-

redo - SEMTUR, sendo um titular e um suplente;
XV - Secretaria Estadual de Produção Agrícola, Pesca e

Desenvolvimento Rural Integrado - SEPROR, sendo titular e Instituto
de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado
do Amazonas - IDAM, sendo suplente;

XVI - Câmara Municipal de Vereadores de Presidente Fi-
gueiredo, sendo um titular e um suplente;

DA SOCIEDADE CIVIL:
XVI - Programa Waimiri Atroari - PWA, sendo titular e

Associação Comunidade Waimiri Atroari - ACWA, sendo suplente;
XVII - Cooperativa de Pescadores, Agricultores, Barqueiros

e Remanejadores Florestais - COPEF sendo titular e Associação de
Guias de Selva - ÁGUIAS, sendo suplente;

XVIII - Colônia de Pescadores Z-6 de Presidente Figueiredo,
sendo titular e Associação dos Pescadores Profissionais, Psicultores e
Aqüicultores de Balbina - APAB, sendo suplente;

XIX - Associação Amigos do Peixe-Boi - AMPA, sendo
titular e Associação dos Moradores da Vila Balbina - AMVIB, sendo
suplente;

XX - Mineradora Taboca S/A, sendo um titular e um su-
plente;

XXI - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais
de Presidente Figueiredo, sendo um titular e um suplente;

XXII - Comunidade Ramal do Paulista, sendo titular e Co-
munidade Santo Antônio do Abonari, sendo suplente;

XXIII - Comunidade Novo Rumo, sendo titular e Comu-
nidade Boa União, sendo suplente;

XXIV - Comunidade Castanhal, sendo titular e Comunidade
Canastra, sendo suplente;

XXV - Comunidade Boa Esperança, sendo titular e Co-
operativa Agroindustrial Boa Esperança - COOAB, sendo suplente;

XXVI - Comunidade São Francisco de Assis, sendo titular e
Comunidade São Salvador, sendo suplente;

XXVII - Comunidade Cristo Rei, sendo titular e Comu-
nidade Cristã, sendo suplente;

XXVIII - Comunidade São Miguel, sendo titular e Comu-
nidade Fé em Deus, sendo suplente; e

XXIX - Comunidade São Jorge do Uatumã, sendo titular e
Comunidade Céu e Mar, sendo suplente.

§1º O Chefe da Reserva Biológica de Uatumã será o re-
presentante do ICMBio e presidirá o Conselho Consultivo.

§2º Toda e qualquer alteração na composição do Conselho
Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária da As-
sembléia Geral e submetida à decisão dessa Presidência do ICMBio
para publicação de nova Portaria.

§3º O mandato do conselheiro é de dois anos, renovável por
igual período, sendo esta uma atividade não remunerada e consi-
derada de relevante interesse público. (NR)."

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 34, DE 20 DE MAIO DE 2011

Cria o Conselho Deliberativo da Reserva
Extrativista Extremo Norte do Tocan-
t i n s / TO .

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto de
2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV do
artigo 19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
nº 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial
da União do dia subsequente; Considerando o art. 18 da Lei nº 9.985,
bem como, os art. de 17 a 20 do Decreto n° 4.340 de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta; Considerando o Decreto n° 535 de 20 de
maio de 1992, que criou a Reserva Extrativista Extremo Norte do
Tocantins no estado do Tocantins; Considerando a Instrução Normativa
ICMBio N° 02/2007, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para formação e funcionamento dos Conselhos Deliberativos
de Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável,
e; Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais -
DIUSP no Processo n° 02070.000903/2011-53; RESOLVE:

Art. 1° - Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Ex-
trativista Extremo Norte do Tocantins, com a finalidade de contribuir
com ações voltadas à efetiva implantação e implementação do Plano
de Manejo da Unidade e ao cumprimento dos objetivos de sua cria-
ção.

Art. 2° - O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
Extremo Norte do Tocantins é integrado por representantes dos se-
guintes órgãos governamentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-

sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Gerência Executiva do Instituto Brasileiro do Meio Am-

biente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em Imperatriz/MA,
sendo um titular e um suplente;

III - Superintendência Regional do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária - INCRA no estado do Tocantins, sendo
um titular e um suplente;

IV - Instituto Natureza do Tocantins - NATURANTINS, sen-
do um titular e um suplente;

V - Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO, sendo um
titular e um suplente;

VI - Prefeitura Municipal de Buriti do Tocantins/TO, sendo
um titular e um suplente;

VII - Prefeitura Municipal de Sampaio/TO, sendo um titular
e um suplente;

VIII - Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do
Tocantins - RURALTINS, sendo um titular e um suplente;

IX - Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e Recursos
Hídricos do Estado do Tocantins, sendo um titular e um suplente;

X - Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do
Tocantins - IFTO - Campus Araguatins, sendo um titular e um su-
plente.

DA SOCIEDADE CIVIL:
XI - Associação da Reserva Extrativista do Extremo Norte

do Tocantins - ARENIT, sendo um titular e um suplente;
XII - Alternativa para a Pequena Agricultura no Tocantins -

APA - TO, sendo um titular e um suplente;
XIII - Associação Regional das Mulheres Trabalhadoras Ru-

rais do Bico do Papagaio, sendo um titular e um suplente;
XIV - Conselho Nacional das Populações Extrativistas -

CNS - Regional Tocantins, sendo um titular e um suplente;
XV - Comissão Pastoral da Terra - CPT - Regional Araguaia

- Tocantins - sendo um titular e um suplente;
XVI - Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado

do Tocantins - FETAET, sendo um titular e um suplente;
XVII - Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco

Babaçu - Regional Tocantins - MIQCB, sendo um titular e um su-
plente;

XVIII - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais
do Município de Carrasco Bonito/TO, sendo um titular e um su-
plente;

XIX - Sindicato Regional dos Trabalhadores e Trabalhadoras
Rurais do Município de São Sebastião, Buriti e Esperantina, sendo
um titular e um suplente;

XX - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do
Município de Sampaio, sendo um titular e um suplente;

XXI - Associação de Mulheres Trabalhadoras Rurais de Bu-
riti, sendo um titular e um suplente.

§ 1° O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Ex-
tremo Norte do Tocantins será presidido por servidor do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

§ 2° O titular e o suplente do Instituto Chico Mendes de-
verão ser indicados pela Diretoria de Unidades de Conservação de
Uso Sustentável e Populações Tradicionais do Instituto Chico Men-
des.

Art. 3° - As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Ex-
tremo Norte do Tocantins serão estabelicidos em regimento interno
elaborado pelos membros do Conselho e aprovado em reunião.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 32, DE 20 DE MAIO DE 2011

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE -INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado pela Portaria n° 532, de 31 de julho de 2008, de
acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do
Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto 6.100, de 26
de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da União do dia
subseqüente; Considerando o processo de elaboração de planejamento
estratégico, implantação e aperfeiçoamento, no âmbito do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; Considerando os
princípios de eficiência, eficácia e efetividade da gestão pública e a
necessidade de implementação das Unidades de Conservação e Cen-
tros de Pesquisa; Considerando a necessidade de implementar ins-
tâncias de apoio à gestão, com a função de agregar esforços e oti-
mizar recursos na solução de questões comuns às unidades descen-
tralizadas; Considerando a necessidade de proteção de grandes áreas
por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação de
diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas
de amortecimento e corredores ecológicos, integrando as diferentes
atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos
naturais e recuperação dos ecossistemas; Considerando os princípios
definidos no Plano Nacional de Áreas Protegidas (Decreto nº 5.758,
de 13 de abril de 2006) para a adoção da abordagem ecossistêmica na
gestão das áreas protegidas; Considerando as diversas ações conjuntas
e integradas já desenvolvidas pelas Unidades Descentralizadas Ma-
rinho-costeiras de Santa Catarina. RESOLVE:

Art. 1° - Criar o Núcleo de Gestão Integrada de Unidades
Marinho-Costeiras de Santa Catarina - NGI-UMC/SC, objetivando
contribuir para a gestão integrada na região através da união de
esforços, otimização de recursos e resolução de questões comuns às
Unidades Descentralizadas - UD do Instituto Chico Mendes.

Art. 2° - O NGI-UMC/SC será composto inicialmente pelas
seguintes unidades descentralizadas: I - Área de Proteção Ambiental
do Anhatomirim;

II - Área de Proteção Ambiental da Baleia Franca;
III - Estação Ecológica de Carijós;
IV - Reserva Biológica Marinha do Arvoredo;
V - Reserva Extrativista do Pirajubaé;
VI - Base Multifuncional do Centro Nacional de Pesquisa e

Conservação de Mamíferos Aquáticos - CMA em Florianópolis;
VII - Base Multifuncional do Centro de Pesquisa e Con-

servação de Aves Silvestres - CEMAVE em Florianópolis;
VIII - Base Multifuncional do Centro Nacional de Desen-

volvimento Sustentável e Populações Tradicionais - CNPT em Flo-
rianópolis;

IX - Base Multifuncional do Centro Nacional de Conser-
vação e Manejo de Tartarugas Marinhas - TAMAR em Florianó-
polis;

Art. 3° - O NGI-UMC/SC será composto por dois cole-
giados:

I - Colegiado reduzido, composto pelos responsáveis das
Unidades Descentralizadas, com função de coordenar os trabalhos;

II - Colegiado ampliado, composto pela totalidade dos ser-
vidores das UD, com a função de planejar e avaliar as ações do NGI-
UMC/SC.

Parágrafo Único - O colegiado reduzido poderá definir res-
ponsáveis para emitir ordens de serviço e de fiscalização para as
ações de gestão integrada, dentre todo o corpo técnico das UD com-
ponentes do NGI-UMC/SC, sem prejuízo à autonomia de cada uma
das unidades.

Art. 4º - O NGI-UMC/SC disporá de regulamentação pró-
pria, a ser aprovada pelo colegiado ampliado em prazo de até 120
(cento e vinte) dias da publicação desta Portaria.

Parágrafo Único - O Regulamento Interno do NGI-UMC/SC
especificará as áreas de atuação e a abrangência das ações a serem
compartilhadas, o funcionamento dos colegiados, os mecanismos de
construção do planejamento integrado e os instrumentos operacionais
necessários para o funcionamento da gestão integrada.

Art. 5º - O NGI-UMC/SC deverá elaborar anualmente Planos
Operativos que contemplem suas ações e atividades.

§ 1º - O Plano Operativo Anual elaborado também orientará
a destinação de recursos orçamentários e extraorçamentários para o
conjunto de UD que o compõe.

§ 2º - O Plano Operativo Anual do NGI-UMC/SC não po-
derá se opor ou contrariar quaisquer determinações superiores das
instâncias às quais estão subordinadas as UD componentes.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 33, DE 20 DE MAIO DE 2011

Modificar a Composição de Conselho Con-
sultivo da Reserva Biológica de Uatumã-
AM.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei nº 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto nos



Nº 97, segunda-feira, 23 de maio de 2011 79ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011052300079

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo deverá elaborar
seu regimento interno no prazo de até 90 dias, contados a partir de
sua posse.

Art. 4° - Toda e qualquer alteração na composição do Con-
selho Deliberativo deve ser registrada em Ata de Reunião do Con-
selho e submetida à decisão da Presidência do ICMBio.

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 35, DE 20 DE MAIO DE 2011

Cria o Conselho Deliberativo da Reserva
Extrativista de Cururupu/MA

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto de
2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV do artigo
19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 6.100, de
26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da União do dia
subsequente; Considerando o art. 18 da Lei n° 9.985, bem como, os art. de
17 a 20 do Decreto n° 4.340 de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;
Considerando o Decreto s/n° de 02 de junho de 2004, que criou a Reserva
Extrativista de Cururupu no estado do Maranhão; Considerando a Instru-
ção Normativa ICMBio N° 02/2007, que disciplina as diretrizes, normas e
procedimentos para formação e funcionamento dos Conselhos Delibera-
tivos de Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Susten-
tável, e; Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais -
DIUSP no Processo n° 02070.000361/2011-19, RESOLVE:

Art. 1° - Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Ex-
trativista de Cururupu, com a finalidade de contribuir com ações
voltadas à efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo
da Unidade e ao cumprimento dos objetivos de sua criação.

Art. 2° - O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de
Cururupu é integrado por representantes dos seguintes órgãos go-
vernamentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-

sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Superintendência Regional do Instituto Nacional de Co-

lonização e Reforma Agrária - INCRA - SR (12)/Ministério do De-
senvolvimento Agrário - MDA no estado do Maranhão, sendo um
titular e um suplente;

III - Prefeitura Municipal de Cururupu, sendo um titular e
um suplente;

IV - Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais Renováveis - SEMA no estado do Maranhão, sendo um
titular e um suplente;

V - Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA no estado do
Maranhão, sendo um titular e um suplente;

VI - Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, sendo
um titular e um suplente;

VII - Universidade Federal do Maranhão - UFMA, sendo um
titular e um suplente;

VIII - Superintendência Federal da Pesca e Aquicultura do
Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA no estado do Maranhão,
sendo um titular e um suplente;

DA SOCIEDADE CIVIL:
IX - Sindicato de Pescadores de Cururupu - SINPAC, sendo

um titular e um suplente;
X - Comunidade Caçacueira, sendo um titular e um su-

plente;
XI - Comunidade Mangunça, sendo um titular e um su-

plente;
XII - Comunidade São Lucas, sendo um titular e um su-

plente;
XIII - Comunidade Peru, sendo um titular e um suplente;
XIV - Comunidade Guajerutiua, sendo um titular e um su-

plente;
XV - Comunidade Valha-me Deus, sendo um titular e um

suplente;
XVI - Comunidade Porto Alegre, sendo um titular e um

suplente;
XVII - Comunidade Bate Vento, sendo um titular e um

suplente;
XVIII - Comunidade lençóis, sendo um titular e um su-

plente;
XIX - Porto do Meio, sendo um titular e um suplente;
XX - Comunidade Mirinzal, sendo um titular e um suplen-

te;
XXI - Comunidade Retiro, sendo um titular e um suplente;
XXII - Comunidade Iguará, sendo um titular e um suplen-

te;
XXIII - Associação de Moradores da RESEX Cururupu -

AMREMC, sendo um titular e um suplente.
§ 1º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de

Cururupu será presidido por servidor do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade.

§ 2° O titular e o suplente do Instituto Chico Mendes de-
verão ser indicados pela Diretoria de Unidades de Conservação de
Uso Sustentável e Populações Tradicionais do Instituto Chico Men-
des.

Art. 3° - As atribuições dos membros, a orgaiii.~ação e o
funcionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de
Cururupu serão fixados em regimento interno elaborado pelos mem-
bros do Conselho e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo deverá elaborar
seu regimento interno no prazo de até 90 dias, contados a partir de
sua posse.

Art. 4° - Toda e qualquer alteração na composição do Con-
selho Deliberativo deve ser registrada em Ata de Reunião do Con-
selho e submetida à decisão da Presidência do ICMBio.

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 36, DE 20 DE MAIO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo do Refúgio de
Vida Silvestre dos Campos de Palmas/PR

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
19, IV do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº
6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da
União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art. 29 da Lei
n° 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como os art. 17 a 20 do
Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;
Considerando a Instrução Normativa no 11, de 8 de junho de 2010,
que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos para a formação
e funcionamento de Conselhos Consultivos em unidades de con-
servação federais; Considerando o Decreto s/nº de 03 de abril de
2006, que criou o Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas
localizado no Estado do Paraná; e Considerando as proposições apre-
sentadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sus-
tentável e Populações Tradicionais - DIUSP, no Processo n°
02057.000043/2010-45; RESOLVE:

Art. 1° - Criar o Conselho Consultivo do Refúgio de Vida
Silvestre dos Campos de Palmas, com a finalidade de contribuir com
ações voltadas ao efetivo cumprimento dos seus objetivos de criação
e implementação do Plano de Manejo da Unidade.

Art. 2° - O Conselho Consultivo do Refúgio de Vida Sil-
vestre dos Campos de Palmas é integrado por representantes dos
seguintes órgãos governamentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-

sidade - ICMBio - Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas,
sendo um titular e um suplente;

II - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio - Estação Ecológica da Mata Preta, sendo titular e
Parque Nacional das Araucárias, sendo suplente;

III - Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA no Estado do
Paraná, sendo um titular e um suplente;

IV - Superintendência Regional do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - INCRA no Paraná - SR (09), sendo
um titular e um suplente;

V - Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento do
Paraná - SEAB/Pato Branco, sendo um titular e um suplente;

VI - Companhia Paranaense de Energia - COPEL, sendo um
titular e um suplente;

VII - Instituto Ambiental do Paraná - IAP/Pato Branco, sen-
do um titular e um suplente;

VIII - Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina -
FATMA, sendo um titular e um suplente;

IX - Prefeitura Municipal de General Carneiro, sendo um
titular e um suplente;

X - Prefeitura Municipal de Palmas, sendo um titular e um
suplente;

XI - Câmara Municipal de Vereadores de Palmas, sendo um
titular e um suplente;

XII - Departamento Estadual de Estradas de Rodagens do
Paraná - DER, sendo um titular e um suplente;

DA SOCIEDADE CIVIL:
XIII - Associação de Preservação do Meio Ambiente e da

Vida - APREMAVI, sendo titular e Comissão Regional Permanente
de Prevenção contra Enchentes do Rio Iguaçu -SECCORPRERI, sen-
do suplente;

XIV - Comunidades dos Assentamentos Colina Verde e Re-
canto Bonito, sendo um titular e um suplente;

XV - Produtores de Energia Eólica proprietários de imóveis
situados no RVS dos Campos de Palmas, sendo um titular e um
suplente;

XVI - Fruticultores proprietários de imóveis situados no RVS
dos Campos de Palmas, sendo um titular e um suplente;

XVII - Agricultores proprietários de imóveis situados no
RVS dos Campos de Palmas sendo titular e Cooperativa Agroin-
dustrial - COAMO, sendo suplente;

XVIII - Silvicultores proprietários de imóveis situados no
RVS dos Campos de Palmas, sendo um titular e um suplente;

XIX - Pecuaristas proprietários de imóveis situados no RVS
dos Campos de Palmas, sendo um titular e um suplente;

XX - Proprietários de imóveis situados no entorno do RVS
dos Campos de Palmas, sendo um titular e um suplente;

XXI - Associação Paranaense de Empresas de Base Florestal
- APRE, sendo titutlar e a Associação Comercial, Industrial e Agro-
pecuária de General Carneiro - ACIAG, sendo suplente;

XXII - Sindicato dos Trabalhadores Rurais - STR de Palmas,
sendo um titular e um suplente;

XXIII - Sindicato Rural de Palmas, sendo um titular e um
suplente.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo será presidido pelo
chefe ou responsável institucional do Refúgio de Vida Silvestre dos
Campos de Palmas.

Art. 3° - As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento do Conselho Consultivo serão estabelecidos em seu
regimento interno.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
regimento interno no prazo de noventa dias, contados a partir da data
de posse.

Art. 4° - O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse público.

Art. 5° - Toda e qualquer modificação na composição do
Conselho Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião do Con-
selho e submetida à decisão da Presidência do ICMBio para pu-
blicação de nova Portaria.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 37, DE 20 DE MAIO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo Floresta Na-
cional de Piraí do Sul/PR

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
17, § 5°, da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como, os arts.
17 a 20 do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta; Considerando a Instrução Normativa ICMBio n° 11, de
8 de junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e pro-
cedimentos para a formação e funcionamento de Conselhos Con-
sultivos em Unidades de Conservação federais; Considerando o De-
creto s/n°de 02 de junho de 2004, que criou a Floresta Nacional de
Piraí do Sul, no estado do Paraná; e; Considerando as proposições
apresentadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sus-
tentável e Populações Tradicionais - DIUSP no Processo ICMBio n°
02070.001293/2011-13; resolve:

Art. 1º - Criar o Conselho Consultivo da Floresta Nacional
de Piraí do Sul, com a finalidade de contribuir com ações voltadas ao
efetivo cumprimento dos seus objetivos de criação e implementação
do Plano de Manejo da Unidade.

Art. 2° - O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de
Piraí do Sul é integrado por representantes dos seguintes órgãos
governamentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade

- ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EM-

BRAPA Florestas, sendo um titular e um suplente;
III - Ministério da Educação - Instituto Federal do Paraná -

IFPR, sendo um titular e um suplente;
IV - Serviço Florestal Brasileiro - SFB, sendo um titular e

um suplente;
V - Universidade Estadual de Ponta Grossa - UEPG, sendo

um titular e um suplente;
VI - Instituto Paranaense de Assistência Tecnica e Extensão

Rural - EMATER, sendo um titular e um suplente;
VII - Instituto de Desenvolvimento Agronômico do Paraná -

IAPAR, sendo um titular e um suplente;
VIII - Instituto Ambiental do Paraná - IAP, sendo um titular

e um suplente;
IX - Prefeitura Municipal de Castro, sendo um titular e um

suplente;
X - Prefeitura Municipal de Piraí do Sul, sendo um titular e

um suplente;
DA SOCIEDADE CIVIL:
XI - Associação dos Avicultores dos Campos Gerais -

AACG, sendo um titular e um suplente;
XII - Associação dos Moradores do Bairro Guabiroba, sendo

um titular e um suplente;
XIII - Associação para o Desenvolvimento da Agroecologia

- AOPA, sendo um titular e um suplente;
XIV - Associação União dos Trabalhadores Rurais do ABA-

PAN, sendo um titular e um suplente;
XV - Faculdade Jaguariaíva - FAJAR, sendo um titular e um

suplente;
XVI - Sindicato das Indústrias de Papel, Celulose e Pasta de

Madeira para Papel, Papelão e Artefatos de Papel e Papelão do
Estado do Paraná - SINPACEL, sendo um titular e um suplente;

XVII - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Piraí do Sul,
sendo um titular e um suplente;

Parágrafo único. O Conselho Consultivo será presidido pelo
chefe ou responsável institucional da Floresta Nacional de Piraí do
Sul, sendo seu suplente indicado pelo mesmo.

Art. 3° - As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento do Conselho Consultivo serão estabelecidos em seu
regimento interno.

§ 1° O Conselho Consultivo deverá elaborar seu regimento
interno no prazo de noventa dias, contados a partir da data de pos-
se.

§ 2° O regimento interno deverá ser encaminhado à Co-
ordenação responsável do Instituto Chico Mendes - Sede para co-
nhecimento e manifestação.

Art. 4° - O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse público.

Art. 5° - Toda e qualquer modificação na composição do
Conselho Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião do Con-
selho e submetida à decisão da Presidência do ICMBio para pu-
blicação de nova Portaria.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO


